
Algumas mudanças nos sistemas de benefícios têm deixado os servidores com 

dúvidas a respeito do cômputo de contribuições realizadas em atraso. Este 

comunicado tem o objetivo de explicar o comportamento dos sistemas a partir 

da interpretação das normas vigentes. 

 

 

 

 

O Decreto nº 10.410/2020, de 30/06/2020, alterou de forma significativa o 

Decreto nº 3.048/99. Veja o §4º do art. 28: 

 



 

 

As contribuições em atraso realizadas a partir de 01/07/2020 somente são 

computadas para carência se tiverem sido pagas dentro do mesmo período de 

qualidade de segurado, ou seja, desde que exista uma contribuição de 

competência anterior em dia, na mesma categoria, referente a qual nunca tenha 

havido a perda da qualidade de segurado entre ela e a data de pagamento da 

contribuição em atraso que está sendo analisada. Exceto no caso do segurado 

facultativo, o lapso de tempo entre a competência contribuída e a data de 

pagamento da contribuição não é importante, desde que nesse lapso não tenha 

ocorrido perda da qualidade de segurado, ainda que em diferentes categorias. 

Importante destacar que essa regra se aplica a qualquer benefício, inclusive às 

aposentadorias. 

 

Essa regra exclui qualquer hipótese de reaquisição posterior da qualidade de 

segurado em um período em que houve a perda, para fins de verificação de 

carência. 

 

Vale lembrar que determinado período recolhido em atraso, desde que devido, 

poderá ser computado para tempo de contribuição, mas não necessariamente 

para a carência. 

 

 

*Exemplo da Regra ANTIGA - até 30/06/2020, que considerava carência com 

base na competência, e não na data do pagamento: 

 Segurado CI recolheu em dia entre 01/2016 e 12/2016 



 Há débito no período de: 01/2017 a 12/2018 

Requerimento: DER em 25/03/2021. 

Recolhimento do débito acima em 30/06/2020, pelo segurado interessado. 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

*Exemplo da Regra NOVA - a partir de 01/07/2020 - Considera para carência a 

data do efetivo pagamento e não mais a competência a que se refere: 

 Segurado CI recolheu em dia entre 01/2016 e 12/2016. 

 Há débito no período de: 01/2017 a 12/2018. 

   

Requerimento: DER em 25/03/2021. 

Recolhimento do débito acima em 01/07/2020, pelo segurado interessado. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

* Exemplo da Regra NOVA - a partir de 01/07/2020 - Sucessivas contribuições 

em atraso sem perda da qualidade de segurado: 

 Segurado CI recolheu em dia a competência 07/2019. 

 Recolheu em atraso a competência 07/2020, em 25/08/2020. 

 Recolheu em atraso a competência 01/2021, em 30/03/2021. 

   

Requerimento: DER em 30/03/2021 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Exemplo da Regra NOVA - a partir de 01/07/2020 - Sucessivas contribuições 

em atraso com perda da qualidade de segurado: 

 Segurado CI recolheu em dia a competência 07/2019. 

 Recolheu em atraso a competência 07/2020, em 25/09/2020. 

 Recolheu em atraso a competência 01/2021, em 30/03/2021. 



   

Requerimento: DER em 30/03/2021 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As contribuições em atraso realizadas a partir de 01/07/2020 somente serão 

consideradas se tiverem sido realizadas antes do fato gerador, no caso de 

benefícios não programados (B31, B32), ou até a DIB no caso dos demais 

benefícios. 

 

Se uma aposentadoria tem a DER em 01/03/21 e o recolhimento da competência 

02/2021 foi realizado em 15/03/21, a competência 02/21 poderá ser considerada 

como tempo de contribuição e carência, pois, embora tenha sido realizada após 

a DER, ela foi feita até o vencimento. No mesmo exemplo, se o segurado 

recolheu em 15/03/21 a competência 01/21  portanto, em atraso  esta só será 

considerada se houver a alteração da DER para 15/03/21. 



 

Os fundamentos para não computar recolhimentos em atraso após a DER/DIB 

estão no Parecer Conjur/MPS Nº 219/2011, na Nota nº 134/2011/CGMBEN/PFE-

INSS/PGF/AGU, no Parecer Conjur/MPS/N° 616/2010, no §4º do art. 28 do RPS 

e em virtude da revogação do art. 59 do Decreto nº 3.048/99. 

 

Se você estiver analisando um benefício em que o segurado solicita a emissão 

de GPS para períodos sem contribuição, verifique se haverá a necessidade da 

alteração da DER para data igual ou maior que a do pagamento. Esse 

procedimento não se aplica aos casos de complementação de contribuições 

inferiores ao salário-mínimo, desde que a contribuição original da competência 

tenha sido recolhida antes da DER, pois o sistema considerará a data do 

recolhimento original. 

 

Podemos alterar a DER do benefício com base no art. 176-D do Decreto nº 

3.048/99. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Fique atento para os casos em que o Prisma desconsidera períodos de 

contribuinte individual após 04/2003, em que não constam data de pagamento. 

Se as competências se referirem a períodos em que o segurado foi prestador de 

serviço e a origem da informação for o eSocial (verifique no Cnis), detalhe o 

período no Tempo de Contribuição e altere o Tempo de Contribuição em 

 

 

 

 

so, 

conforme demonstrado abaixo. 



No caso de contribuições com fonte Gfip (contribuinte individual que presta 

serviço a pessoa jurídica, inclusive empresário com retirada de pró-labore), o 

 

 se houver GPS 

concomitante na mesma competência (p. ex.: quando o valor retido em Gfip for 

inferior ao mínimo e o segurado tiver complementado via GPS), a contribuição 

 

 

contribuições concomitantes em uma competência, o Prisma assume a data 

mais antiga para todas as contribuições daquela competência, mas a data da 

Gfip é 00/00/0000 e a GPS não pode ficar com data zerada. Ao alterar o tipo de 

 

 

Para calcular o tempo de pedágio para aposentadoria, o Prisma considera 

quanto tempo o requerente tinha em 13/11/19, data da publicação da EC nº 

103/19. 

 

Isso significa que as contribuições realizadas em atraso a partir de 01/07/2020 

serão consideradas no tempo total do segurado, mas não para o tempo que 

ele tinha em 13/11/19. 

 

Vejamos um exemplo de um homem que requer uma aposentadoria. 

1) Situação em 13/11/19: 

 Tempo de contribuição: 32 anos de contribuição (mas apresenta 

lacuna de recolhimentos entre 2016 e 2019). 



 Idade: 58 anos. 

2) Situação em 04/21: 

 Tempo de contribuição: 37 anos de contribuição (segurado recolheu 

de forma devida de 2016 a 2020 em atraso). 

 Idade: 60 anos. 

 

Considerações: 

 Como o segurado tinha apenas 32 anos de contribuição em 13/11/19, não 

faz jus à regra transitória do art. 17 da EC 103/2019  acréscimo de 50% 

do tempo para aposentadoria. 

 Poderá optar pela regra do acréscimo de 100% (Art. 20 da EC 103). Nesse 

caso, terá de contribuir pelo menos 38 anos para fazer jus à aposentadoria 

(100% a mais do que faltava para 35 anos de contribuição em 13/11/19). 

 

A mesma lógica se aplica na avaliação do direito adquirido. Terá direito adquirido 

à Aposentadoria por Tempo de Contribuição o homem que contar com no mínimo 

35 anos de contribuição e a mulher que tiver pelo menos 30 anos de contribuição 

em 13/11/2019. O recolhimento em atraso de competências anteriores a 

11/2019, realizado a partir de 01/07/2020, não dará direito à aposentadoria nas 

regras anteriores à Emenda Constitucional 103/19. 

 



 

 

 

 

 

 

O Art. 155 da IN 77/2015 dispõe o seguinte: 

 

 

Essa definição não se aplica a pagamentos feitos a partir de 01/07/2020. 

Caso a contribuição em atraso tenha sido feita até 30/06/2020, essa regra 

permanece aplicável. 

 

Isso significa que, para pagamentos em atraso feitos a partir de 01/07/2020, 

ainda que haja qualidade de segurado em relação à atividade de outra categoria, 

a contribuição em atraso só será considerada se houver uma contribuição 

anterior em dia, na mesma categoria, sem que tenha ocorrido em nenhum 

momento perda da qualidade de segurado entre esse pagamento em dia e a 

data de pagamento da contribuição em atraso. 

 

Atividades de diferentes categorias mantêm a qualidade de segurado, porém não 

dispensam a exigência de contribuição em dia anterior. Para pagamentos em 

atraso a partir de 01/07/2020, aplica-se o mesmo critério tanto para benefícios 

programados quanto para benefícios não programados. 

 

 



 

 

 


